
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068058 - SP (2026/0015360-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALISON JUNIO PEREIRA VITOR (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar  o  AgRg no HC n.  890.929/SE (relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, julgado em  24/4/2024, DJe de
29/4/2024), alinhando-se ao entendimento do Supremo
Tribunal  Federal,  estabeleceu que o crime impeditivo
do benefício do indulto,  fundamentado no Decreto n.
11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso
quanto  o  remanescente  em  razão  da  unificação  de
penas.
4.  O  agravante  não  cumpriu  integralmente  a  pena
relativa  à  condenação  por  crime  impeditivo,  não
fazendo jus à concessão do benefício.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALISON JUNIO PEREIRA

VITOR contra a decisão que não conheceu do habeas corpus (fls. 131-136).

Nas  razões  do  presente  recurso,  o  agravante  afirma que o habeas

corpus não  foi  utilizado  em  substituição  a  recurso  próprio,  mas  como  meio

constitucional  de  controle  de  legalidade  da  execução  penal,  diante  de

constrangimento ilegal evidente decorrente de interpretação ampliativa indevida

de norma restritiva de direito.

Sustenta que a decisão agravada parte da premissa de que basta a

existência de condenação por crime impeditivo, ainda que não em concurso com

o  delito  cuja  pena  se  pretende  indultar,  para  afastar  o  benefício  até  o

cumprimento  integral  da  pena.  Afirma,  porém,  que  a  impetração  não  buscou

apenas afastar a jurisprudência consolidada, mas evidenciar distinção concreta

no caso, especialmente a ausência de concurso de crimes e a necessidade de

interpretação restritiva de norma limitadora de direito subjetivo.

Alega  que,  embora  a  decisão  agravada  tenha  afirmado  inexistir

flagrante ilegalidade, não enfrentou, de modo específico, a tese de violação do

princípio da legalidade estrita e da vedação de analogia in malam partem na

execução penal.

Destaca  que  a  negativa  de  conhecimento  impede  o  exame  do

constrangimento ilegal derivado de interpretação ampliativa de norma restritiva

de benefício executivo e, ao não conhecer do writ, a decisão incorre em negativa

de prestação jurisdicional  e  perpetua o  constrangimento  ilegal  consistente  na

manutenção indevida da vedação ao indulto.

Assevera que o pedido de indulto foi formulado apenas quanto à pena

executada no PEC relativa aos crimes dos arts. 180 do Código Penal e 306 do

Código de Trânsito Brasileiro, que, por opção presidencial expressa, enquadram-

se no  art. 5º do Decreto n. 11.302/2022, que dispensa lapso temporal mínimo

quando a pena máxima em abstrato não supera 5 anos.

Afirma que a ilegalidade central  decorre da aplicação automática do

art.  11, parágrafo  único,  do  decreto  pelas  instâncias  ordinárias,  apesar  da

ausência de concurso de crimes entre os delitos objeto do indulto  e  o crime

considerado impeditivo, pois o próprio texto normativo condiciona a vedação à

hipótese de concurso com os crimes do art. 7º, não autorizando sua extensão a

condenações autônomas e desvinculadas no tempo e no contexto fático.
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Acrescenta que a transposição da regra do  art. 11 para situação não

prevista expressamente no decreto, pelo Juízo da execução e pelo Tribunal de

origem, criou, por interpretação, novo obstáculo ao indulto, configurando analogia

in malam partem, vedada no Direito Penal e na execução penal. Sustenta que,

onde  o  decreto  não  estabeleceu  restrição,  não  cabe  ao  intérprete  restringir,

sobretudo em matéria que repercute diretamente sobre a liberdade do apenado.

Defende que, inexistindo regra específica para o concurso entre crimes

não  impeditivos  e  condenações  autônomas  por  crimes  impeditivos,  deve

prevalecer  a  norma mais  favorável  ao condenado,  qual  seja,  a  do  art.  5º  do

Decreto n. 11.302/2022, sob pena de violação direta dos princípios da legalidade,

da segurança jurídica e da interpretação pro reo.

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão

do pleito ao colegiado a fim de que seja dado provimento ao agravo regimental

para reconhecer o direito ao indulto.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Com  efeito,  a  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no

julgamento do AgRg no HC n. 890.929/SE (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,

julgado  em  24/4/2024, DJe  de  29/4/2024),  passou  a  seguir  a  orientação  do

Supremo  Tribunal  Federal,  que,  interpretando  o  Decreto  n.  11.302/2022,

entendeu  que  o  crime  impeditivo  do  benefício  do  indulto,  fundamentado  na

norma em tela, deve ser tanto o praticado em concurso quanto o remanescente

em razão da unificação de pena.
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No caso dos autos, o paciente, além das condenações pelos crimes

previstos nos arts.  180, caput,  do Código Penal  e 306 da Lei  n.  9.503/1997,

possuía  outra  condenação  por  crime  arrolado  no  art.  7º  do  Decreto  n.

11.302/2022, cuja pena não foi integralmente cumprida antes de 25/12/2022.

Assim, deve prevalecer o entendimento de que há "impossibilidade da

concessão do benefício quando, realizada a unificação de penas, remanescer o

cumprimento da reprimenda referente aos crimes impeditivos para a concessão

do benefício, listados no  art. 7º do Decreto" (STF, SL n. 1.698-MC-Ref., relator

Ministro  Luís  Roberto  Barroso  –  Presidente,  Tribunal  Pleno,  julgado  em

21/2/2024, DJe de 29/2/2024).

Eis a ementa do julgado que consolida o entendimento:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. RECEPTAÇÃO SIMPLES.  INDULTO (DECRETO N.
11.302/2022).  DEFERIMENTO  PELO  JUÍZO  E  CASSAÇÃO
PELO TRIBUNAL. CRIME IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM
CONCURSO  (ROUBO  MAJORADO).  ENTENDIMENTO  DA
TERCEIRA SEÇÃO NO HC N. 856.053/SC. NECESSIDADE DE
O  CRIME  IMPEDITIVO  TER  SIDO  PRATICADO  EM
CONCURSO.  IMPERIOSA  ALTERAÇÃO.  ADEQUAÇÃO  À
ORIENTAÇÃO  MAIS  ATUAL  DO  STF.  CONSIDERAÇÃO  DO
CRIME  IMPEDITIVO  COMO  ÓBICE  À  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO,  AINDA  QUE  O  CRIME  IMPEDITIVO  CUJO
CUMPRIMENTO DA PENA NÃO TENHA SIDO PRATICADO EM
CONCURSO,  MAS  REMANESCENTE  DE  UNIFICAÇÃO  DE
PENAS.
1. Com a finalidade de uniformizar o entendimento desta Corte
com  o  do  Supremo  Tribunal  Federal,  deve  o  julgamento  do
presente agravo ser afetado à Terceira Seção.
2.  No  julgamento  do  AgRg  no  HC  n.  856.053/SC,  a  Terceira
Seção  desta  Corte,  em  acórdão  da  minha  lavra,  firmou
orientação  de  que,  para  a  concessão do  benefício  de  indulto,
fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, dever-se-
ia  considerar  como  crime  impeditivo  do  benefício  apenas  o
cometido em concurso com crime não impeditivo. Em se tratando
de crimes cometidos em contextos diversos, fora das hipóteses
de  concurso  (material  ou  formal),  não  haveria  de  se  exigir  o
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos.
3.  Sobreveio  a  apreciação  do  tema  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  ocasião  na  qual  o  Pleno  da  Corte,  em  sessão  de
julgamento realizada em  21/2/2024, referendou medida cautelar
deferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, firmando orientação
de que o crime impeditivo do indulto, fundamentado no Decreto
Presidencial  n.  11.302/2022,  deve  ser  considerado  tanto  no
concurso de crimes quanto em razão da unificação de penas.
Precedente.
4. A fim de prezar pela segurança jurídica, deve este Superior
Tribunal  se  curvar  ao  referido  entendimento  e  modificar  sua
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convicção,  a  fim  de  considerar  que  o  crime  impeditivo  do
benefício  do indulto,  fundamentado no Decreto  Presidencial  n.
11.302/2022,  deve ser  tanto  o  praticado em concurso como o
remanescente em razão da unificação de penas.
5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena por crime de
associação criminosa e roubo majorado, praticados em concurso
e  receptação  simples  em  ação  penal  diversa.  A  ordem  foi
liminarmente  concedida  para  restabelecer  a  decisão  que
concedeu o indulto em relação ao crime de receptação simples.
No entanto, a aplicação do atual entendimento do STF impõe que
seja modificada a decisão, a fim de manter o indeferimento do
benefício em relação ao citado delito.
6. Agravo regimental provido para cassar a decisão na qual se
concedeu liminarmente a ordem, restabelecendo-se o acórdão do
Tribunal de Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo de
Execução Penal n. 202300361180, cassou a decisão do Juízo da
7ª  Vara  Criminal  da  comarca  de  Aracaju/SE  que  concedeu  o
benefício ao agravado. 
(AgRg  no  HC  n.  890.929/SE,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Terceira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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